PARECER Nº142/2011/CETRAN/SC
Interessado: Paulo Kohn – Assistente Administrativo da JARI de Balneário Camboriú

Assunto: Sobre a possibilidade de a JARI aplicar a advertência por escrito

Conselheiro Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: A JARI não tem competência para modificar a pena aplicada pela autoridade de trânsito, mas deve anulá-la quando, imotivadamente, impõe-se punição mais severa quando a lei admite pena mais branda. Ser punido com a advertência por escrito ao invés de multa, sempre que a infração for de natureza leve ou média e não tiver cometido nenhuma outra infração no período de doze meses, é um direito do infrator. A autoridade de trânsito deve decidir qual penalidade aplicará ao infrator no momento em que julga a consistência do auto de infração. Assim, se o infrator recorrer à JARI reclamando da aplicação de multa nas hipóteses em que a lei admite advertência, compete à Junta verificar se a autoridade motivou sua decisão. Não havendo motivação consistente, ao invés de devolver o processo à autoridade para mais uma vez deliberar sobre o assunto, o julgador deve reconhecer a nulidade da multa, já que a oportunidade que a autoridade de trânsito tinha para se manifestar findou-se no momento em que aplicou a pena que julgou cabível. 

I. 
Consulta:

1. 

A Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI de Balneário Camboriú consulta este Conselho sobre a possibilidade daquele colegiado recursal aplicar advertência por escrito.

2. 

Informa, o órgão consulente, que as solicitações de substituição de pena que tem recebido são, atualmente, encaminhadas à autoridade de trânsito, em virtude do sistema Detranet não permitir esse tipo de processamento nessa fase recursal. 

3. 

Diante disso, indaga se deve continuar devolvendo o processo à Autoridade de Trânsito ou se o sistema do DETRAN deve ser alterado para viabilizar que a JARI adote essa providência por sua própria conta. Pede, ainda o consultante, que seja indicada a fundamentação legal que permite à JARI aplicar advertência.  

II. 
Fundamentação técnica:

4. 

O assunto em tela é recorrente neste Colegiado e, inclusive, já figurou como objeto de Resolução.

5. 

O Parecer/CETRAN/SC nº 016/2005, da lavra do eminente conselheiro Rafael de Mello, de há muito já assentou o entendimento de que “nas decisões hipoteticamente sujeitas à imposição da advertência, a autoridade de trânsito tem o dever de motivar o seu ato, esclarecendo ao infrator o motivo pelo qual optou por advertir ou multar, sob pena de tornar o ato nulo, caso não proceda dessa forma”.

6. 

Na esteira do referido parecer foi editada a Resolução/CETRAN/SC nº 10/2005, com a seguinte redação:

[...]

Art. 1o Nas hipóteses em que o Código de Trânsito Brasileiro prevê a aplicação de penalidade de advertência, a autoridade de trânsito deve justificar o motivo pelo qual deixou de fazê-lo.

Art. 2o As Juntas Administrativas de Recursos de Infrações e o Conselho Estadual de Trânsito considerarão em suas decisões a falta de motivação do ato da autoridade de trânsito que deixar de aplicar a penalidade de advertência, sujeitando esse ato ao reconhecimento da nulidade.

7. 

Novas consultas acerca do assunto foram realizadas no ano de 2007, dando azo à aprovação dos Pareceres nº 059/2007 e 061/2007, também sobre a interpretação do artigo 267 do Código de Trânsito Brasileiro, ocasião em que basicamente reiterou-se o entendimento sedimentado na Resolução/CETRAN/SC nº 10/2005.

8. 

Atualmente tramita, ainda, neste Conselho consulta do Departamento de Trânsito – DITRAN de Gaspar, fazendo questionamentos sobre a aplicação da penalidade em voga. [1] 

9. 

Iniciemos respondendo, sem rodeios, à pergunta sobre a competência dos órgãos recursais para aplicar advertência por escrito, já que as demais dúvidas do consulente decorrem dessa falsa premissa.

10. 

A JARI é incompetente para aplicar advertência por escrito. Ponto. Explico: Advertência, assim como a multa, a suspensão do direito de dirigir, a apreensão do veículo, a cassação da CNH e da PD e a frequência obrigatória em curso de reciclagem, é uma penalidade e como tal somente pode ser aplicada pela autoridade de trânsito, na esfera das competências estabelecidas no CTB e dentro da sua circunscrição.  

11. 

Isso não significa que o recurso dirigido à Jari contendo solicitação de substituição da pena deva ser submetido ao crivo da autoridade de trânsito. Se a autoridade competente já aplicou a multa, a oportunidade que tinha para se manifestar sobre o assunto já se exauriu. 

12. 

O que a Jari tem que verificar ao se deparar com um recurso interposto contra a penalidade de multa aplicada em face de uma infração que poderia ter sido punida apenas com advertência é se a autoridade de trânsito, ao optar pela punição mais severa, explicou os motivos pelos quais assim procedeu. 

13. 

Caso a autoridade de trânsito não tenha motivado sua decisão, cingindo-se a aplicar diretamente a multa nas hipóteses em que o art. 267 do CTB admite advertência, a JARI não tem competência para modificar a pena aplicada, mas deve invalidar a punição, eis que ato decisório dessa natureza sem motivação é ilegal e, portanto, nulo de pleno direito. Esta é a inteligência do art. 2º da Resolução/CETRAN/SC nº 10/05, ao prescrever que “as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações e o Conselho Estadual de Trânsito considerarão em suas decisões a falta de motivação do ato da autoridade de trânsito que deixar de aplicar a penalidade de advertência, sujeitando esse ato ao reconhecimento da nulidade”. 

14. 

Sobre o assunto este Conselho já firmou posição, no Parecer 061/2007, à saber:
[...] cabe-nos ainda registrar o entendimento até então defendido encontra-se consubstanciado na hipótese de aplicação da penalidade de advertência pela autoridade de trânsito competente, sendo inaplicável naquelas hipóteses em que a JARI, na condição de órgão julgador, constata que a autoridade de trânsito, imotivadamente, não aplicou a penalidade de advertência quando as condições do caso assim a demonstrem, eis que, nesta condição, caberia a JARI julgar pelo cancelamento não só da penalidade como do registro infracional e consequentemente da pontuação por ventura vinculada, pela nulidade do procedimento adotado, consoante já fora objeto de manifestação e regulamentação deste Conselho conforme dispõe os pareceres 16/2005 e 059/2007 e o artigo 2º da Resolução nº 010/2005 do CETRAN/SC, Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.656, de 13 de junho de 2005. (grifei)

15. 

Sabe-se que o art. 267 do CTB enumera critérios objetivos e subjetivos para viabilizar a aplicação da advertência. Como objetivos, têm-se os seguintes requisitos: a infração deve possuir natureza leve ou média; para o ilícito deve estar prevista a penalidade de multa; o infrator não pode ter sido reincidente na mesma infração nos últimos doze meses. A subjetividade da autoridade pode ser empregada exclusivamente na análise do prontuário do infrator para ver se, no caso, a advertência surtiria efeito educativo.

16. 

Nessa toada, quando a advertência deixa de ser aplicada com fundamento nos critérios subjetivos (prontuário do infrator favorável e providência mais educativa), é dever da autoridade de trânsito fundamentar o ato administrativo de imposição da pena de multa, já que é direito do cidadão conhecer as razões que levaram a administração pública a afastar a incidência do artigo 267 do CTB.

17. 

Se a lei prevê duas penas distintas e não cumulativas (multa ou advertência) para determinada conduta, ao exercer o poder-dever de punir o infrator, a autoridade competente deve avaliar o delito praticado com as circunstâncias agravantes ou atenuantes que se fazem presentes e aplicar a penalidade proporcional à infração cometida.

18. 

Quanto à motivação dos atos administrativos, o art. 50, inciso I, in fine, da Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, com clareza incontestável, determina que os atos administrativos devem ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando imponham sanções.

19. 

Por seu turno, o art. 2º, do mesmo diploma legal, é categórico ao preconizar que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da finalidade, motivação, razoabilidade e proporcionalidade.

20. 

Antes que se diga que o referido diploma não afeta as demais órbitas federativas por circunscrever-se ao âmbito da Administração Pública Federal, atente-se para o detalhe de que a Lei nº 9.784/99 torna evidentes postulados de natureza constitucional, de observância obrigatória em toda e qualquer atividade administrativa, razão pela qual os princípios nela explicitados não podem deixar de ser respeitados pelos demais entes federais. (1)

21. 

Em resumo, a autoridade de trânsito somente está dispensada de expor os motivos pelos quais deixou de aplicar a advertência por escrito nas hipóteses em que a própria lei não admite esse tipo de punição.

22. 

Convém destacar que a necessidade de motivar o ato decisório não se satisfaz com a utilização de fórmulas genéricas e argumentos vagos, pré-concebidos para qualquer situação. A motivação tem que congruente e específica para o caso concreto. Caso contrário não é motivo, mas pretexto e, como tal, serve apenas de dissimular o que realmente está por trás da ação ou, no caso, da omissão.  

23. 

ARAÚJO , também defende a obrigatoriedade da motivação da não aplicação da pena de advertência por escrito, alertando para a possibilidade de responsabilização da autoridade que deixar de observar o disposto no art. 267 do CTB:
Importante salientar, entretanto, que o servidor que desatender o artigo 267 do CTB poderá, eventualmente, responder por improbidade administrativa, tendo em vista que um dos casos de improbidade trazidos pela Lei 8.429/92 consiste na inobservância dos princípios da Administração pública, entre eles, o da legalidade (artigo 11). (2)

24. 

Quanto a obrigatoriedade da aplicação da penalidade de advertência por escrito nas hipóteses em que a lei permite sua imposição, RIZZARDO lança o seguinte comentário:
(...) Apenas quanto ao arbítrio reconhecido à autoridade, em vista do prontuário, imprime à medida certo subjetivismo, por depender do entendimento da autoridade. Todavia, se nada consta nos registros contra o condutor ou proprietário, e satisfeitos os demais elementos, há obrigatoriedade em proceder à substituição, posto que se erige em direito consagrado no CTB. (3)

25. 

Deve-se observar, por oportuno, que a aplicação da penalidade, seja de advertência ou multa, dá-se logo após a Autoridade de Trânsito apreciar a Defesa da Autuação impetrada pelo condutor ou proprietário do veículo, ou então depois de decorrido o prazo previsto sem que o infrator tenha exercido esse direito, conforme determina o § 2º do Artigo 9º da Resolução 149/2003 do CONTRAN. [2]

III.
Considerações finais

26. 

Diante do que restou acima alinhado é licito afirmar que: 

a) a JARI não tem competência para modificar a pena aplicada pela autoridade de trânsito, mas deve anulá-la quando, imotivadamente, impõe-se punição mais severa quando a lei admite pena mais branda;

b) ser punido com a advertência por escrito ao invés de multa, sempre que a infração for de natureza leve ou média e não tiver cometido nenhuma outra infração no período de doze meses, é um direito do infrator;

c) a autoridade de trânsito deve decidir qual penalidade aplicará ao infrator no momento em que julga a consistência do auto de infração. Assim, se o infrator recorrer à JARI reclamando da aplicação de multa nas hipóteses em que a lei admite advertência, compete à Junta verificar se a autoridade motivou sua decisão. Não havendo motivação consistente, ao invés de devolver o processo à autoridade para mais uma vez deliberar sobre o assunto, o julgador deve reconhecer a nulidade da multa, já que a oportunidade que a autoridade de trânsito tinha para se manifestar findou-se no momento em que aplicou a pena que julgou cabível.



Este é o parecer que com o costumeiro respeito submeto a apreciação dos demais Conselheiros para as providências de estilo.



Colaborou na elaboração deste parecer o especialista em gestão de trânsito e ex-conselheiro Rubens Museka Junior. 

Florianópolis, 03 de outubro de 2013.

José Vilmar Zimmermann

Conselheiro Relator



Aprovado por maioria de votos na Sessão Ordinária n.º 039, realizada em 03 de outubro de 2011. Acompanharam o voto do Relator os Conselheiros representantes da PMSC, Sociedade, FETRANCESC, DETRAN, Florianópolis, Blumenau e DEINFRA.

Luiz Antonio de Souza

Presidente
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Notas de atualização:

[1] A consulta referida neste parágrafo foi respondida por intermédio do Parecer/CETRAN/SC nº 141/11;

[2] A Resolução/CONTRAN nº 149/03 será revogada quando a similar de número 404/12 entrar em vigor. Mesmo após a publicação da Resolução/CONTRAN nº 404/12, o entendimento do CETRAN/SC esboçado neste Parecer permanece inalterado no tocante a aplicação da advertência por escrito. Isso se deve ao fato de que a referida norma não modificou substancialmente o cenário jurídico acima delineado e a fundamentação técnica empregada para justificar o posicionamento do colegiado acerca dessa matéria permanece consentânea e atual
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